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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO 
DE MINISTROS 

1)ecreto-Le1 n° 3/96 

de 19 de Fevereiro 

No âmbito cio processo de modernização do sector fi-
nanceiro, pretende o Governo criar uma sociedade de 
capital de risco cujos accionistas serão, numa fase ini-
cia], o Estado e outras entidades públicas. 

Com a presente medirla, entende-se criar um instru-

mento importante para a promoção do investimento, 

da Criação de empregos e da modernização tecnológica, 

Nestes termos. 

No uso da faculdade conferida pela alínea a.) do 115  2 

do artigo 216» da Constituição, o Governo decreta o se-

guinte: 

1»» 

É criada uma sociedade anónima de capitais públi-

cos com a denominação de A PROMOTORA, Sociedade 
de Capital de Risco, SARL, adiante designada socie-

dade. 
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Artigo 2 

A sociedade tem por objecto principal o apoio e 
promoção de investimentos no sector privado nacional 
e da inovação tecnológica em projectos ou empresas, 
através da participação temporária no respectivo capi-

tal. 

A sociedade tem por objecto acessono a prestação 
dc assistência na gestão financeirm técnica, admiius-
trativa e comercial (Ias sociedades em cujo capital so-
cial participe, (lesignadamente a realização de estudos 
tecnico-econonu cos de viabilidade de empresas ou de 
novos projectos de investimento, bem como (ias condi-
ções e modalidades cio respectivo financiamento e 
ainda a execução de estudos ou projectos, visando a 
reorganização, concentração ou outra forma de raciona 
1 ização da actividade das empresas em que participe, 
incluindo a promoção de mercados, a melh oria dos pro-
cessos de produção e a introdução de novas tecnologias . 

.4 

capital social da sociedade e de 450.000.000$0() 
quatrocentos e cinquenta milhões de escudosi, repre-

sentado por quatrocentos e cinquenta mil acções no va-
lor nominal de mil escudos. 

\I-tlgo 4 

Os direitos (iii Estado como accion isi a da sociedade são 
xirciclo ai raves de representante ílesigiiado por (les 

piche do m(n]]ir() do Oovernii repona\ ei poii fliuni 

S,'-Io iprotados () (stltuti) (Ii i)cie(iide. i\o 
ii) precnt e diploma. 

Os c.titutos rifei ides no numero anterior moi ca-
ecem de redução a escritura puf)lica, tleveiidii os les-

pectivos registos ser feitos oficiosamente, sem lixas ou 
imolumcnto ..oni 1)151 110 Re/i fim O//e/ai em que fá-
ii ni publicados. 

1. As alterações aos estatutos ficarão apenas sujeitas 
is f(nnialici des aplicavt'is as instituições de credito, 

constituidis sob forma de sociedade anon ima. 

\o p,  

Ate reaiizaçãi) da Assembleia Geral. Os nicniln'os 
do ('onsilho cii Admiiistriçào e do Conselho Fiscal se-
rio nonoicles por portaria do membro do Governo res-
poi]si\ ii pelas fluiailçis. sendo as suas remuneraçoes 
fi\idi por despacho emuiiclo (li) referido niinihio do 
(lo vi ri 

\i1iío 

l':nqun)to o Estado for socio maioritario da socie-
dade ,  pi ien) ser autorizados a exercer funçóe, um re-
ginie (li requisição. na  mesma. funcicniarios do Estado 
e das empresas publicas, os quais conservarao todos Os 

dircios o regalias inerentes ao seu quadro de origeni. 

AnSo 5 

A sociedade rege-se pelos seus estatutos, pelo De 
creto-Lei a° 72/94, de 12 de Dezembro, e por demais le- 
gislação que lhe seja aplicável. 

Visto e aprrvado pelo Conselho de Ministros, em 27 
de Janeiro de 1996. 

Curtos Veigci Au toui l) (iau/herto do Rosário 
JosoJ An tón io dos .Reis. 

Promulgado em 7 de Fevereiro de 1996. 

Publique-se. 

O Presidente da República, em exercício. ANTONIO 
DO ESPIRITO SANTO FONSECA 

Referendado em em 7 de Fevereiro de 1996. 

O Primeiro Ministro. 

( 'ar/os Veiga 

E S '1' A T U T O S 

CAPITULO 1 

Denominação, sede, duração e objecto 

Artigo 1' 

A sociedade adopta a forma de sociedade anónima e 

a denominação de A PROMOTORA, Sociedade de Ca-
pital de Risco. SARL, e que, no exercício da sua activi-
dade 7  se regera pelos presentes estatutos, pelas normas 
legais e regulamentares aplicáveis às sociedades de ca-
pita] de risco, pelo Código Comercial e demais legisla-
çio ii iii plemen t ir. 

\ri y0 2 

E por tenipo indetermi 
nado 1 1 ede i iii iidade di Praia. 

2. Por deI herição clii conselho de administração, 

pode a sociedade mudar a sua sede e ainda criar e 
manter em qualquer ponto do território OU fora dele 
agências. sucursais, delegações ou qualquer outra 

Ilorm a ili representação. 

ri i go 3 

A sociedade tem por objecto principal o apoio e 

pionioçio (lu investimentos no sector privado nacional 
e da inovação tecnológica em projectos ou empresas, 

ai ravcs da participação temporária no respectivo capi-
ti]. 

A oHMade tem por objecto acessório a prestação 
de assi stínt'ii iii gestão financeira, técnica, adminis-
trativa e coniircial das sociedades em cujo capital so-
cial pi rti ci pe. de sign aciani ente a realização de estudos 
tecn co econ oni icos de viabilidade de empresas ou de 
novos projectos de investimento, bem como das condi-
ções e modalidades do respectivo financiamento e 
onda a execução de estudos ou projectos, visando a 
reorganização, concentração ou outra forma de raciona-
lização da itt ividade tias empresas em que participe, 
incl ui ndo a promoção de mercados, a mel h oria dos pro-
cessos de produção e a introdução de novas tecnologias. 

Artigo 4 

No exercício (ii sua actividade, a sociedade poderá 
realizar todas as operações que não estiverem vedadas 
às sociedades de capital de risco. 
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Artigo 5" 

A sociedade poderá participar, directamente ou me-
diante representação, nos órgãos sociais (ias empresas 
em cujo capital participe. 

CAPITULO II 

Capital, acções e obrigações 

Artigo (7' 

1. O capital social da sociedade é de 450.000.000$00 
(quatrocentos e cinquenta milhões de escudos), repre-
sentado por quatrocentos e cinquenta mil acções no va-
lor nominal de mil escudos. 

2. O capital social encontra-se subscrito em 77.78° 
pelo o Estado e outras entidades públicas pela seguinte 
forma: 

200 milhões de eSCudOs Estado 

50 milhões de escudos Garantia SARL 

50 milhões de escudos Banco Comercial do At-
lân ti co 

50 milhões de escudos Instituto Nacional da Pre-
vidência Social 

3. Cinquenta por cento cio capital social (ncontr:i-e 

realizado. 

4. A subscrição dos restantes cem milhões de escudos 
está reservada aos privados nacionais e seio efectuada 
nos termos a definir pela Aernbleia-Gera1. bem como 
a realização. 

Artigo 7 

O capital é representado c' dividido em quatroce n - 
tos e cinquenta mil acções com o valor nominal de 
1.000$00 cada. 

Havera títulos de 1, 5. 50. 100. 1000 e 10.000 ac-
ções, podendo o conselho de acinunistração emitir certi-
ficados provisórios ou definitivos. representativos (ie 
qualquer número de acção. 

As despesas de desdobraniento de Mulo> co i'i'irao 
por conta dos accion sta ciuv o n'qu creri' no 

Quando haja auniento de capital. o, at'c'onu-.ta, te-
rão preú'réncia na subscrição cia,  no~ acçio— na pio 

porção das que possuirem. .alvo delila'rayãi 'iii 
contrario cia assembleia geral. 

ii 

A sociedade podera emitir ohrig:iç'oe. n0-. torrini-. 
até aos limites legais. e bern assim efictuar -.olne Hs  
obrigações próprias as operlçàe (]ci(' f'or'i'ni legalna'nte 
perniitidia. 

SECÇÃO 1 

Assembleia-Geral 

Artigo 11" 

A assembleia-geral é formada pelos accionistas 
com direito de voto sendo vedada a presença de quais-
quer outras entidades, singulares ou colectivas. 

A cada 100 acções corresponde um voto na assem-
hl ei a. 

(.)s accionistas possuidores de um número de ac-
ções que não atinja o fixado no numero anterior pode-
rão agrupar-se de forma a reunirem entre si o número 
necessário ao exercício do direito de voto, devendo en-
tão fazer-se representar. 

1. Qualquer accionista com direito de voto pode fa-
zer-se representar na assembleia-geral nos termos 
prescritos pelo Código Comercial. 

5. O Estado é representado na assembleia-geral pela 
pessoa que for designada por despacho do membro cio 
Governo responsável pelo sector das finanças. 

6 A5 pessoas colectivas deverão comunicar ao presi-
ciente da mesa cia assembleia-geral, por carta registada 
com aviso de recepção, recebida até às 17 horas cio pe-
iiultino dia util anterior ao fixado para a reunião cia 
isem1)1eia-gera1. o nome da pessoa que as represente. 

7 Nenhum accioli iota poderá fazer-se representar 
por ni:i is cio que uma pessoa. 

5. ( )s nlenlbr()s cio conselho de administração e do 
con selho fiscal deverão estar presentes nas reuniões da 
:issenihlc'ia-geral e poderão participar nos seus trabal-
hos mar. não terão, nessa qual idade. direito de voto. 

Ango 12" 

1. Compete à assc tOlOt ia-geral: 

(1 Apreciar o relatório cio conselho de administra-
ç'ào, cli scuti r e votar o balanço, as contas e o 
parecer do conselho fiscal e decidir sobre a 
aplicação d105 rescilcadc: do exercício: 

Deliberar sobre a proposta cie aplicação cie re-
sul la cio s: 

El ('ge r a mesa da assen) bleia-geral, os membros 
do cnn selh o de administração e os membros 
do cnn selh o fiscal: 

t/ 1 )c'l ilorar sol re otiaiscluer alterações dos esta- 
tcitns e rumei; os cie capital: 

Autorizar a iiqtniçao e alienação de ln]oveiS, e 
bem r-..ini investimentos, com observância 
(i:i normas prucienciais definidas legal-
ii) ('ii te o u pelo Banco cli' Cabo Verde: 

/i l)eliberar obre O emissão de obrigações: 

('APIT) lá) lii l)eliberar sobre as ren.onerações dos titulares 

Órgfios Sociais dos órgãos sociais, pu oclo para o efeito de- 
signar tinia conuSão (Id) fixação de vencimen- 

Artigo 10 tos: 

São órgãos cia sociedade a assembleia-geral, o 

conselho cie administração e o conselho fiscal 
h )  Tratar de qualquer outro assunto para que 

tenha ,i do con vocacla. 
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As deliberações são tornadas por niaioria absoluta 
dos votos dos accionistas presentes ou representados 
na assembleia geral, sempre que a lei mio exija maior 
número. 

Para efeitos de alterações estatutárias ou de elei-
ções de titulares de órgãos sociais, a assembleia gral 
só se pode reunir encontrando-se presentes accionistas 
que representem pelo menos 51' cio capital social. 

Artigo 14 

A assembleia geral e convocada e dirigida pelo 
presidente cia respectiva mesa, sendo ainda constituída 
por um vice-presidente e uni secretario, eleitos trienal 
mente pela própria assembleia-geral e cujas falta' e-
rão supridas nos termos da lei comercial. 

O mandato dos membros cia mesa cia assembleia 
é renovável. 

Artigo 14 

A assembleia-geral reunirá orciinariament(! pelo me-
nos urna vez por ano e extraordinariamente sempre 
que os conselhos de administração ou fiscal o julguem 
necessário ou quando a reunião seja requerida por ac-
cionistas que representem pelo menos 10 cio capital. 

SECCÀO II 

Conselho de Administraçõo 

Artigo 15 

O conselho de administração e composto por três 
membros, uni dos quais será o respectivo presidente. 

A designação do respectivo presiciente, bem como 
dos demais membros, competirá à assembleia geral. 

O mandato dos membros cio conselho de aclmini-
tração é de três anos, renovável, subsistindo ate a to-
macia de POSSE dos membros que os vierem a substi-
tuir. 

Os membros cio conselho de administração são 
dispensados de prestar caução pelo exercício dos seus 
cargos. 

As vagns ou impedimentos que ocorram no 
conselho de iministração serão preenchidas pelo pró-
prio conselho de administração ate que a primeira as-
sembleia-geral sobre eles preveja definitivam ente. 

Artigo 10 

Ao conselho de administração compete exercer em 
geral, os mais amplos poderes de gerência, assim como 
praticar os actos que visem a realização do objecto So-
cial e, em especial: 

ci) Dai' directrizes e instruções genéricas, ao presi-
dente do conselho de administração; 

à) Exigir todas as informações e documentos jul-
gados úteis para seguir as suas actividades; 

e) Ordenar inspecções e inquéritos ao funciona-
mento da sociedade, sempre que se mostre 
necessário e útil; 

Apresentar à assembleia geral o relatório, 
contas e balanços anuais e proposta de apli-
cação de resultados para aprovação até 31 de 
Março cio ano seguinte a que disser respeito; 

Desempenhar as demais funções previstas nos 
estatutos ou na lei. 

Artigo 17 

1. A orientação dos negócios da sociedade incumbe ao 
presidente do conselho de administração, e que é o res-
ponsável pela gestão (ia sociedade, administração cio 
seu património e pela sua representação em juízo e 
fora dele, gozando, nos termos da lei e dos presentes es-
tatuto,,, de todos os poderes necessários e nomeada-
mente dos seguintes: 

co Expedir normas e aprovar regulamentos inter-
no 

b ('oorcIenar a actividade do conselho de adminis-
tração e convocar e dirigir as respectivas reu-
ai õe s; 

c Tomar as iniciativas e decisões necessárias ao 
funcionamento e desenvolvimento da socie-
dade, de acordo com a política geral traçada 
pelo conselho de administração; 

(/) Zelar pela correcta execução (ias deliberações 
cio conselho cie administração; 

e, Assinar contratos e tudo o que for necessário e 
favoreça a prossecução dos objectivos da so-
ciedade e não seja proibido ou atribuído a ou-
tros órgãos pela lei ou pelos presentes esta-
tutos.; 

/) Elaborar os projectos de pianos de actividades e 
orçamentos a submeter à aprovação do 
conselho de administração; 

Propor ao conselho de administração o quadro 
de pessoal e a respectiva tabela salarial e, 
unia vez aprovados, seleccionar, recrutar e 
contratar todo o pessoal necessário. 

2. Não se consideram compreendidos nos poderes de 
gerência dos negócios correntes os actos e contratos 
que envolvam alienação, hipoteca ou outra obrigação 
cio bens imobiliários ou que importem alteração essen-
cial quanto à política geral traçada pelo conselho de ad-
nuimiistração. 

3. Nas suas faltas e impedimentos, o presidente será 
substituído pelo membro cio conselho de administração 
designado para o efeito. 

Artigo 18 

A sociedade obriga-se: 

ci Pela assinatura de dois membros do conselho 
de administração, uni dos quais o respectivo 
presidente; 

à) Pela assinatura de uni mandatário constituído, 
no âmbito e nos termos do respectivo man-
ciato. 

Em assuntos de mero expediente bastará a assi-
natura de qualquer membro do conselho de administra-
ção ou de uni mandatário constituído. 

O conselho de administração pode deliberar, nos 
termos legais, que certos documentos da sociedade se-
jani assinados por processos mecânicos ou chancela. 

Artigo 19 

1. O conselho de administração não poderá funcio-
nar sem a presença de dois dos seus membros, sendo 
UM cicies o presidente ou quem dele vezes faça, salvo 
por motivos de urgência, como tal reconhecido pelo pre- 
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sidente, caso em que os votos podem ser expressos por 
correspondência ou por procuração passada a outro 
membro do conselho de administração. 

2. As deliberações do conselho de administração 
constarão sempre de acta e serão tomadas por maioria 
dos votos presentes, tendo o presidente, ou quem legal-
mente o substitui, voto de qualidade. 

SECÇÃO III 

Conselho fiscal 

Artigo 20° 

A fiscalização da actividade social compete a um 
conselho fiscal, composto por um presidente, dois vo-
gais efectivos e um suplente, todos eleitos em assem-
bleia-geral. 

Um dos vogais efectivos e o suplente serão técni-
cos de contas. 

O mandato dos membros do conselho fiscal é de 
três anos e é renovável, subsistindo até à tomada de 
posse dos membros que os vierem a substituir. 

O presidente do conselho fiscal será designado 
pela assembleia geral que procede à eleição do mesmo 
conselho. 

Artigo 21'  

Além das atribuições constantes da lei geral, com-
pete, especialmente, ao conselho fiscal: 

Assistir às reuniões do conselho de administra-
ção sempre que o entenda conveniente; 

Examinar, sempre que o julgue conveniente e 
pelo menos uma vez por mês, a escrituração 
da sociedade; 

Acompanhar o funcionamento da sociedade e o 
cumprimento das leis, dos estatutos e do re-
gulamento que lhe são aplicáveis; 

Examinar as situações periódicas apresenta-
das pelo conselho de administração durante 
a sua gerência; 

Emitir parecer acerca do orçamento, do ba-
lanço, inventário e de conta anuais; 

f Chamar a atenção do conselho de administra-
ção para qualquer assunto que deva ser pon-
derado e pronunciar-se sobre qualquer maté-
ria que lhe seja submetida por aquele órgão. 

2. O conselho fiscal pode ser coadjuvado por técnicos 
especialmente designados ou contratados para esse 
efeito ou por empresas especializadas em trabalhos de 
auditoria. 

Artigo 22° 

A assembleia geral poderá cometer a urna socie-
dade revisora de contas, nacional ou estrangeira, sem 
prejuízo da competência do conselho fiscal a auditoria 
das contas da sociedade. 

O conselho fiscal tomará sempre conhecimento do 
conteúdo dos relatórios da auditoria externa, devendo 
emitir o seu parecer sobre os mesmos. 

Artigo 23° 

O conselho fiscal deve reunir pelo menos urna vez em 
cada mês. 

CAPITULO IV 

Aplicação dos Resultados 

Artigo 24 

Os lucros do exercício, apurados em conformidade 
com a lei, terão sucessivamente a seguinte aplicação: 

Cobertura dos prejuízos dos exercícios anterio-
res, em conformidade com a lei; 

Constituição e eventualmente reintegração de 
reserva legal e de outras reservas que a lei 
determinar; 

e) Constituição, reforço ou reintegração de outras 
reservas conforme a assembleia geral delibe-
rar; 

Dividendos a distribuir aos accionistas; 

Gratificação, como participação nos lucros, a 
atribuir aos membros do conselho de admi-
nistração e aos trabalhadores, segundo crité-
rios a definir pela assembleia geral; 

Outras finalidades que a assembleia geral deli-
berar. 

CAPITULO V 

Disposições finais e transitórias 

Artigo 25° 

A sociedade dissolve-se quando para isso haja 
causa legal. 

A liquidação será efectuada nos termos da lei e 
das deliberações da assembleia geral. 

Artigo 26° 

Após a celebração da escritura de constituição da so-
ciedade reunirá de imediato a assembleia geral dos ac-
cionistas, para proceder ao preenchimento dos lugares 
da respectiva mesa e à eleição dos membros do 
conselho de administração e respectivo presidente e do 
conselho fiscal. 

O Ministro da Coordenação Económica, António 
Gualherto do Rosário. 

Decreto-Lei n° 4/96 

de 19 de Fevereiro 

A formação tem constituído sempre um dos aspectos 
mais salientes da intervenção do Estado no sector da 
educação por exigências do desenvolvimento econó-
mico, social e cultural com vista a uma profunda mo-
dernização do aparelho produtivo. 

O esforço de formação de quadros tem sido grande 
graças, sobretudo, à cooperação internacional que tem 
disponibilizado fundos afectos à valorização do estu-
dante caboverdeano ou recebido, nos seus centros de 
ensino especializados os nossos estudantes. 

Volvida já uma vintena de anos após a Independên-
cia, trabalham no País largas centenas de quadros nos 
diversos sectores da actividade económica, no Estado 
ou no sector privado, quase todos formados no âmbito 
da cooperação bilateral ou multilateral. 
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Por razões ligadas à conjuntura política e económica 
internacional, a oferta de bolsas de estudos por parte 
de países amigos tende progressivamente a diminuir, 
obrigando o Estado a encontrar vias alternativas de 
formação no País ou no exterior. 

Assim, reconhecendo o Governo ser necessário conti-
nuar com a política de formação, enquanto instru-
mento de desenvolvimento harmonioso do País e de di-
gnificação e valorização do homem caboverdeano, foi, 
através do Decreto-Lei n9  57/93, de 13 de Setembro, de-
finido o regime jurídico de bolsas de estudos, prevendo-
se no seu artigo 342  a criação de um Fundo de Apoio ao 
Ensino e à Formação. 

Com o presente diploma é instituído o aludido 
Fundo, com a natureza de um instituto público com o 
objecto, principal, de contribuir para o financiamento 
de programas de formação pós-secundária. 

Nestes termos, 

No uso da faculdade conferida pela alínea a) do 11 9  2 
do artigo 2169  da Constituição, o Governo decreta o se-
guinte: 

CAPÍTULO 1 

Disposições gerais 

Artigo 1 

Criação 

É criado o Fundo de Apoio ao Ensino e à Formação, 
designado por Fundo. 

Artigo 2° 

Natureza jurídica 

O Fundo é uma pessoa colectiva de direito público, 
dotada de autonomia administrativa e financeira e de 
património próprio. 

Artigo 3 

Sede 

O Fundo tem sede na cidade da Praia, podendo criar 
delegações ou outras formas de representação em qual-
quer ponto do território nacional. 

Artigo 4° 

Regime 

O Fundo rege-se pelo estabelecido no presente di-
ploma, no seu regulamento e demais legislação aplicá-
vel. 

O Fundo está sujeito ao visto do Tribunal de 
Contas os respectivos actos e contratos, salvo quando a 
lei disponha de outro modo. 

Artigo 5° 

Atribuições 

O Fundo tem por objectivo fundamental contribuir 
para o financiamento de programas de formação pós-
secundária, aprovados pelo departamento responsável 
pela educação. 

Para a prossecução do seu objecto, cabe ao Fundo: 

Conceder subsídios para a formação pós-
secundária; 

Prestar garantias às instituições de crédito 
com vista a facilitar a realização das opera-
ções de crédito para a formação pós-
secundária; 

Gerir os recursos financeiros postos à disposi-
ção do Governo para apoiar o programa de 
formação pós-secundária de programas da 
responsabilidade da Comissão Nacional de 
Bolsas de Estudo; 

O mais que lhe for atribuído por lei. 

CAPÍTULO II 

Das operações do Fundo 

SECÇÃO 1 

Disposição geral 

Artigo 69  

Beneficiários 

São beneficiários das operações do Fundo 

Os estudantes a quem tenha sido atribuído 
bolsa de estudos pelo serviço competente do 
Ministério da Educação e do Desporto; 

Os candidatos aos cursos de formação pós-
secundária, incluindo os de especialização e 
de pós-graduação, que reúnem as condições 
estabelecidas pelo Fundo. 

SECÇÃO II 

Subsídios, prestação de garantias e bonificação 

Artigo 7 

Subsídios 

O Fundo concederá subsídios para formação pós-
secundária nos termos e condições a serem definidos 
pela tutela, 501) proposta do Conselho Administrativo. 

Artigo 8 

Prestação de garantias 

O Fundo poderá conceder às instituições de crédito 
garantias a operações de empréstimo para a formação 
pós-secundária. 

A garantia não excederá 90% do montante de cada 
empréstimo concedido pelas instituições de crédito. 

O beneficiário das garantias previstas neste artigo 
prestarão a favor do Fundo caução idónea, para garan-
tir as obrigações assumidas. 

Artigo 9 

Bonificação 

O Fundo pode bonificar juros de empréstimos conce-
didos pelas instituições de crédito e praticados nas ope-
rações de crédito para a formação pós-secundária, nos 
termos e condições a serem definidos pela tutela, sob 
proposta do Conselho Administrativo. 

CAPITULO III 

Órgãos e serviços 

Artigo lO 

Órgãos 

São órgãos do Fundo: 

a) O Presidente; 

h) 0 Conselho de Administração. 
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Artigo ll t) Aprovar os regulamentos internos do Fundo; 

Presidente g) Aprovar o seu regimento. 

1. O Presidente do Fundo é nomeado, em comissão 4. O Conselho de Administração reúne-se, ordinaria- 

ordinária de serviço, pelo Conselho de Ministros, sob mente, uma vez por mês e, extraordinariamente, sem- 

proposta a entidade de tutela. pre que for convocado pelo Presidente. 

2. O mandato do Presidente é de três anos. 

3. Compete ao Presidente, nomeadamente 

Representar o Fundo, em juízo e fora dele e as-
sinar em seu nome todos os contratos, no-
meadamente, os de concessão de emprésti-
mos, garantias ou outros financiamentos 
contratados; 

Convocar e presidir o Conselho de Administra-
ção; 

Executar ou mandar executar as deliberações 
do Conselho de Administração; 

Zelar pela observância das normas legais e re-
gulamentares aplicáveis; 

Autorizar a realização de despesas do Fundo; 

t Administrar o património do Fundo; 

g) Praticar todos os demais actos necessários à 
prossecução dos fins cometidos ao Fundo. 

4. O Presidente será substituído, nas suas faltas e 
impedimentos, por quem for designado pela entidade 
de tutela. 

Artigo 12'  

Conselho de Administração 

1. O Conselho de Administração é composto por: 

O Presidente do Fundo, que preside; 

Um representante do departamento governa-
mental responsável pelas finanças; 

Um representante do departamento governa-
mental responsável pela educação. 

2. Os representantes referidos nas alíneas a) e b) do 
número anterior, bem como os seus suplentes, serão 
designados pelos respectivos membros do Governo. 

3. Compete ao Conselho de Administração: 

Elaborar os instrumentos de gestão previsional 
e os documento de prestação de contas; 

Submeter à aprovação da entidade de tutela os 
actos e os documentos que, nos termos da lei, 
devam ser; 

e) Autorizar a participação do Fundo em socieda-
des; 

d) Deliberar sobre a propositura de acções judi-
ciais e conceder autorização para confissão, 
desistência ou transacção judicial; 

Para que o Conselho de Administração possa deli-
berar é necessária a presença da maioria do número le-
gal dos seus membros. 

As deliberações serão tomadas por maioria de vo-
tos dos presentes, tendo o Presidente, em caso de em-
pate, voto de qualidade. 

Artigo 13 

Serviços 

O Fundo terá os serviços que se mostrarem neces-
sários à prossecução das suas atribuições. 

A criação, organização, atribuições e financia-
mento dos serviços serão estabelecidos em portaria da 
entidade de tutela, sob proposta do Conselho de Admi-
nistração. 

Artigo 14° 

Quadro de pessoal 

O Fundo não disporá de um quadro de pessoal, de-
vendo o pessoal ao seu serviço ser destacado ou requisi-
tado dos serviços ou organismos dependentes do depar-
tamento governamental responsável pela educação. 

CAPÍTULO III 

Gestão Financeira e patrimonial 

Artigo 15° 

Receitas 

Constituem receitas do Fundo: 

As dotações que lhe forem atribuídas pelo Es-
tado; 

Os subsídios, donativos, heranças e legados; 

e) Os saldos das contas de gerência dos anos ante-
riores; 

O produto de empréstimo contraído junto das 
instituições de crédito; 

Os reembolsos dos empréstimos concedidos; 

t) Outras receitas que legalmente lhe advenha. 

Artigo lG 

Despesas 

1. São despesas do Fundo: 

a) Os encargos com o respectivo funcionamento e 
com o cumprimento da atribuições que lhe 
são confiadas; 

e) Deliberar sobre qualquer assunto que lhe seja h) Os custos de aquisição, manutenção e conserva- 
apresentado pela entidade de tutela ou pelo ção dos bens, equipamentos ou serviços que 

Presidente do Fundo; tenha de utilizar. 
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2. O pagamento das despesas far-se-á por cheques 
nominativos assinados conjuntamente por dois mem-
bros do Conselho de Administração, sendo um deles o 
presidente ou o seu substituto. 

Artigo 17 

Actividade 

1. A actividade do Fundo será regulada por: 

a) Programas financeiros plurianuais, dos quais 
constarão, discriminados, os recursos e as 
correspondentes utilizações previstas; 

h) Programas anuais e plurianuais de activida-
des; 

c) Orçamentos anuais. 

Artigo lS 

Auditoria 

A fiscalização contabilística e financeira do Fundo, 
bem corno o exame dos actos dos seus órgãos, podem 
ser incumbidos pelo membro do Governo responsável 
pela educação, a uma empresa de reconhecida idonei-
dade, sem prejuízo das competências da Inspecção-
Geral das Finanças. 

Artigo 21'  

Vinculação 

O Fundo obriga-se pela assinatura do Presidente 
ou do seu substituto. 

Os actos de mero expediente que não obriguem o 
Fundo podem ser assinados pelos funcionários a quem 
tal poder tenha sido conferido. 

Artigo 22 

Gratificação 

Aos membros do Conselho de Administração que não 
exerçam funções a tempo inteiro, será atribuída uma 
gratificação de montante a fixar pelo membro do Go-
verno responsável pela educação. 

Artigo 23° 

Regime de instalação 

1. O Fundo fica submetido ao regime de instalação 
por um período de três anos. 

A C -rnissão instaladora do Fundo será composta 
CAPITULO IV de três elementos, sendo um deles o presidente, nomea- 

Tutela dos por despacho conjunto dos membros do Governo  
responsaes pelas áreas da educação e das finanças. 

Artigo 19 
Compete à comissão instaladora, para além de es- 

Poderes da tutela tabelecer o plano de instalação do Fundo, exercer as 
competênoias atribuídas ao Presidente e ao Conselho 

A tutela do Fundo compete ao membro do Governo de Administração do Fundo. 
responsável pela área da educação. 

2. No exercício dos seus poderes compete à tutela, Visto e aprovado em Conselho de Ministros, em 
27 de Janeiro de 1996. em especial: 

a) Dar directivas e instruções genéricas sobre a Carlos Veiga —António Gualberto do Rosário On- 
actividade a desenvolvêr pelo Fundo; dma Ferreiro José António dos Reis. 

b) Solicitar e obter informações e documentos jul-
gados úteis para acompanhar, de modo conti-
nuado, a actividade do Fundo; 

e) Controlar, fiscalizar e dinamizar as suas activi-
dade; 

Aprovar os instrumentos de gestão previsional 
e os documentos de prestação de Contas; 

Aprovar a tutela salarial do Fundo; 

Exercer outros poderes que lhe venham a ser 
conferidos por lei. 

CAPÍTULO V 

Disposições finais 

Artigo 200 

Contratos de prestação de serviço 

Sempre que o entenda conveniente, poderá o Presi-
dente do Fundo cometer a entidades nacionais ou es-
trangeiras, mediante contrato de prestação de serviços, 
a realização de estudos, pareceres e trabalho. 

Promulgado em 7 de Fevereiro de 1996. 

Publique-se. 

O Presidente da República em exercício, ANTÓNIO 
DO ESPIRITO SANTO FONSECA. 

Referendado em 7 de Fevereiro de 1996. 

O Primeiro Ministro, Carlos Veiga. 

Secretariado do Conselho de Ministros 

Rectificações 

Por fer saído de forma inexacta de novo se publica o 
quadro de pessoal anexo à Portaria n 59/95, publicado 
no Suplemento ao Boletim Oficial n 40, 1 Série, de 21 
de Novembro de 1995: 
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Anexo 1 da Portaria n9  59/95, de 21 de Novembro 

Tipos de 
quadro 

Grupo de pessoal 
Nível! 

referencia 
Categoria 

Número de 
lugares 

IV Director-Geral 1 

III Director Serviço 5 

Dirigente e de chefia II Chefe de divisão 6 

II Sub-director 2 

II Chefe de delegação 6 

16 Inspector aduan. principal 2 

15 Inspect. aduaneiro superior 5 

Técnico aduaneiro 14 Inspector aduaneiro 10 

9 Reverificador 17 

Privativo 8 Verificador 46 

9 Controlador principal 3 

Técnico aduaneiro auxiliar 8 Controlador adjunto 6 

6 Controlador 10 

2 Auxiliar de verificador 30 

8 Tesoureiro principal 2 

Pessoal exactor das tesourarias 7 Tesoureiro de primeira 3 

6 Tesoureiro de segunda 5 

9 Oficial principal 2 

Pessoal Administrativo 8 Oficial administrativo 3 

6 Assistente administrativo 12 

2 Escriturário-dactilógrafo 13 

Comum 4 Condutor auto-pesado 4 

Pessoal auxiliar 2 Condutor auto-ligeiro 5 

2 Telefonista 3 

1 Ajudante serviços gerais 12 

Pessoal operário 1 Operário não qualificado 4 
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Por ter saído de forma inexacta de novo se publica o ANEXO III ao Decreto-Lei n2  73/95, na coluna 'Enqua-
dramento no novo Plano" folha 12, publicado no Suplemento ao Boletim Oficial n° 40, 1 Série, de 21 de Novembro. 

ANEXO III 
MAPA DE ENQUADRAMENTO 

Situação Funcional Actual  Enquadramento no novo Plano 

Categoria Rei" Escala Categoria Rer Escal° 
Assistente Administrativo 6 A Técnico Tributário Auxiliar 2 6 A 

Assistente Administrativo 6 A Técnico Aux.de Finanças 2 6 A 

Assistente Administrativo 6 B Técnico Tributário Auxiliar 2 6 B 

Assistente Administrativo 6 B Técnico Aux.de Finanças 2 6 B 

Assistente Administrativo 6 C Técnico Tributário Auxiliar 2 6 C 

Assistente Administrativo 6 C Técnico Aux.de Finanças 2 6 C 

Assistente Administrativo 6 C Controlador de Primeira 
8 A 

Assistente Administrativo 6 A Controlador 6 A 

Auxiliar Administrativo 2 D Auxiliar de Verificação 2 E 

Auxiliar Administrativo 2 C Auxiliar de Verificação 2 C 

Auxiliar Administrativo 2 B Auxiliar de Verificação 2 B 

Auxiliar Administrativo 2 A Auxiliar de Verificação 2 - A 

Director de Finanças 13 A Técn. Sup. de Fin. de Segunda 14 A 

Director de Finanças 13 A Inspector Tributário 14 A 

Director de Finanças 13 B Tecn. Sup. de Fin. de Segunda 14 B 

Director de Finanças 13 B Inspector Tributário 14 B 

Director de Finanças 13 C Tecn. Sup. de Fin. de Primeira 15 A 

Director de Finanças 13 C Inspector Tributário Superior 15 A 

Director de Alfândega 13 D Inspector Aduaneiro Superior 15 B 

Director de A1fndega 13 C Inspector Aduaneiro Superior IS A 

Secretariado do Conselho de Ministros, 12 de Fevereiro de 1996. - A Secretária do Conselho de Ministro, Eve-lyne de Mello Figueiredo. 
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